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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 5494/99
* Lei Revogada pela Lei Complementar nº 349/2009 – DOE nº 18535 de 27/01/2009. 

INSTITUI REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS, AUTORIZA A CRIAÇÃO DE FUNDO DE BENS, DIREITOS E ATIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 É instituído o regime previdenciário contributivo para os servidores públicos do Município de Florianópolis, sob princípios de solidariedade e de participação.

§ 1 - São segurados do regime previdenciário:

I  -  os servidores públicos municipais, ativos e inativos, vinculados a qualquer órgão da administração direta, bem como a qualquer entidade de natureza autárquica ou fundacional, ou ainda a qualquer fundo especial;

II - os dependentes dos servidores mencionados no inciso anterior, enquanto beneficiários de pensões por eles constituídas;

§ 2 - Não desfrutam da condição de segurados:

I  - os beneficiários de pensões concedidas por ato de liberalidade do Poder Público;

II - os beneficiários de pensões que, embora constituídas por servidores municipais, tenham sido concedidas pelo Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPESC.

Art. 2 A Secretaria Municipal de Administração é a unidade gestora do regime próprio de previdência social dos servidores públicos municipais, como tal lhe cabendo sua gestão e operacionalização.

Art. 3 O regime instituído pela presente Lei tem por parâmetro básico a manutenção do seu permanente equilíbrio financeiro e atuarial, devendo ser organizado sob normas gerais de contabilidade e atuária.

§ 1 - São critérios de observância obrigatória:

I   - avaliação atuarial inicial e em cada balanço, bem como auditoria por entidade independente legalmente habilitada, obrigatoriamente atendidas, no caso, as normas gerais de atuária baixadas pelo Instituo Brasileiro de Atuária e mais as discriminadas no Anexo I, da Portaria n MPAS 4.992, de 05 de fevereiro de 1.999;

II    - financiamento, mediante recursos alocados pelo Município de Florianópolis, e os compulsoriamente pagos pelos segurados;

III - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão e à operacionalização do regime;

IV  - registro contábil individualizado das contribuições dos segurados, neste caso anotados seu nome, número de sua matrícula, sua remuneração, valores mensais e acumulados das suas contribuições, e valores mensais e acumulados das contribuições do Município referentes ao beneficiário;

V - identificação e consolidação, em demonstrativos mensais financeiro e orçamentário, de todas as despesas fixas e variáveis com inativos e pensionistas, bem como de encargos incidentes sobre proventos e pensões;

VI - sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, por órgãos de controle interno e externo do Município.

§ 2 - Os segurados  serão  cientificados  da  exata  situação  dos  seus  registros individualizados de contribuições, mediante fornecimento de extratos anuais de prestação de contas.

§ 3 - A unidade gestora do regime fará publicar, no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, até o último dia útil do mês seguinte ao vencido, demonstrativo desagregado da execução financeira e orçamentária mensal e acumulada de exercício corrente, adotando, para tanto, os roteiros mencionados no anexo III, da Portaria n MPAS 4.992/99.

Art. 4 O regime próprio de previdência social se extingue automaticamente quando verificada a ocorrência de qualquer das seguintes situações:

I    - número inferior a um mil segurados;

II - receita  Municipal  diretamente  arrecadada ampliada inferior à proveniente de transferências constitucionais da União e do Estado de Santa Catarina.

§ 1 - Entende-se  como receita  diretamente arrecadada ampliada, o total da receita corrente realizada pelo Município de Florianópolis, menos as participações constitucionais no produto da arrecadação de impostos federais e estaduais.

§ 2 -  Em caso de extinção, o Município de Florianópolis deve assumir, integralmente, a responsabilidade pelos benefícios concedidos durante a vigência do regime, assim como por aqueles cujos requisitos necessários a sua concessão, tiverem sido implementados anteriormente à extinção do regime próprio, procedendo-se, no demais, em conformidade com o disposto na legislação aplicável.

Art. 5 O regime próprio de previdência social garante aos seus segurados as seguintes prestações de natureza pecuniária:

I  - quando servidor:

a) - aposentadoria por invalidez;

b) - aposentadoria por idade;

c) - aposentadoria por tempo de contribuição;

d) - auxílio-doença;

e) - salário-família; e

f) - salárío-maternidade.

II - quando dependente de servidor:

a) - pensão por morte; e

b) - auxílio- reclusão.

§ 1 - É vedado aplicar recursos do regime próprio de previdência social em prestações assistenciais, inclusive as de natureza médico-hospitalar e financeira.

§ 2 - Só fará jus ao salário família e ao auxílio-reclusão, o segurado com remuneração mensal inferior a R$ 376,00 (trezentos e setenta e seis reais).

§ 3 - É defeso ao regime, majorar ou estender benefícios sem indicação da respectiva fonte de custeio.

Art. 6º O regime de previdência será custeado com as seguintes contribuições: (NR**)

I – do segurado, sobre o valor bruto da respectiva remuneração, pensão ou provento, mediante a alíquota de 8% (oito por cento);

Faixa de Remuneração ou Pensão em Reais                             Alíquotas em %

I – Até 600,00........................................................................................8

II – De 601,00 até 1.500,00....................................................................9

III – Acima de 1.500,00.........................................................................10

II – do Município, sobre os valores pagos aos segurados que constituam base da respectiva contribuição, mediante a alíquota de 14% (quatorze por cento).

Art. 7 O salário-família e o auxílio-reclusão não são sujeitos à contribuição, bem como o auxílio-doença e o auxílio-maternidade sempre que a remuneração bruta mensal do beneficiário for inferior a R$ 376,00 (trezentos e setenta e seis reais).

Parágrafo Único - A gratificação natalina integra a remuneração bruta do segurado. Não a integram, porém, as ajudas de custo, diárias, abono de férias, abono por conversão de férias, licença-prêmio convertida em pecúnia, e outras quaisquer vantagens financeiras de caráter eventual e indenizatório.

Art. 8 O Poder Executivo é autorizado a constituir fundo especial de bens, direitos e ativos, com o objetivo básico de assegurar recursos complementares necessários ao pagamento de proventos de aposentadorias e de pensões concedidas aos segurados do regime próprio de previdência social, em adição aos recursos do Tesouro Municipal.

Art. 9 Constituem recursos do fundo a que se refere o artigo anterior:

I  - os provenientes de aportes inicial e futuros realizados pelo Município de Florianópolis, versando bens, direitos e ativos de qualquer natureza;

II   - os rendimentos de aplicações financeiras dos seus próprios capitais;

III  - os rendimentos dos bens, direitos e ativos que lhe forem adjudicados ou transferidos, bem assim de outros que venham a ser adquiridos pelo próprio fundo;

IV - diferença monetária, apurada mensalmente, entre o valor das contribuições arrecadadas pelo regime e o dos benefícios prestados;

V- o valor da compensação financeira a que alude o artigo 201, da Constituição Federal;

VI - auxílios, doações e legados que lhe forem concedidos por pessoas físicas ou jurídicas, de direito privado ou público;

VII - outros legalmente admitidos.

§ 1 -  A diferença referida no inciso IV deverá ser repassada durante a primeira quinzena do mês subseqüente ao vencido.

§ 2 -  Os saldos apurados pelo fundo ao final de exercício fiscal serão transferidos para o exercício fiscal seguinte.

Art. 10  Na gestão do fundo especial de bens, direitos e ativos, devem ser atendidas iguais normas que as referidas no artigo 3, desta Lei, além das que vão a seguir explicitadas e de outras que venham a ser fixadas na sua regulamentação:

I    - estabelecimento de estrutura ajustada as suas atividades finalísticas, com conselhos de administração e fiscal, coordenação técnico-administrativa, e autonomia financeira;

II   - manutenção de conta bancária exclusiva para depósito e movimentação dos recursos do fundo;

III  - aplicação de disponibilidades financeiras em absoluta sintonia com as determinações do Conselho Monetário Nacional;

IV  - proibição de aplicar recursos em empréstimos aos segurados, aos seus dependentes e ao Município, assim como na aquisição de títulos públicos, excetuados os de emissão do Governo Federal;

V   - avaliação, em conformidade com a Lei n 4.320, de 17 de março de 1.964, com as alterações supervenientes, de bens, direitos e ativos adjudicados ou transferidos ao fundo;

VI - exigência de lei específica para extinguir o fundo.

Parágrafo Único - A alienação de bens imóveis por natureza ou por acessão física, de propriedade do fundo, depende de autorização legislativa.

Art. 11 O fundo de bens, direitos e ativos será administrado em dois níveis de gestão distintos, mas harmônicos entre si:

I - nível estratégico; e

II - nível operacional.

Art. 12 A gestão estratégica, assim entendida a responsável pela fixação da política de longo prazo do regime previdenciário, será de competência de um Conselho de Administração, integrado por oito membros, dois dos quais livremente escolhidos pela Chefe do Poder Executivo, dois indicados pela Câmara Municipal de Vereadores, e quatro escolhidos mediante processo eleitoral pelos segurados do regime próprio de previdência social.

§ 1 -  São ainda atribuições do Conselho de Administração, todas aquelas enumeradas no artigo 142, da Lei n 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), salvo as inaplicáveis ao caso.

§ 2 -  Preside o Conselho de Administração quem para tanto for designado pela Chefe do Poder Executivo, a quem é conferido o direito de voto comum e de qualidade, nas decisões do Colegiado.

Art. 13 A gestão, em nível operacional, é responsável pelo gerenciamento e pela operacionalização do regime previdenciário em adequada consonância com as políticas definidas em nível estratégico.

§ 1 -  Pode a Secretaria Municipal de Finanças, a prudente critério seu, contratar a gestão operacional do fundo com pessoa legalmente habilitada, de notório saber em assuntos de natureza financeira, selecionada através de processo licitatório, procedido conforme as exigências da legislação em vigor.

§ 2 -  A contraprestação remuneratória correspondente aos encargos contratados não pode ser superior a 0,02 (dois centésimos) do total das contribuições pagas pelos segurados durante a vigência do contrato.

Art. 14  O Conselho de Administração referido no artigo 12, desta Lei, é, em seus misteres, auxiliado por um Conselho Fiscal, integrado por cinco membros, um, seu Presidente, com direito apenas a voto de qualidade, e livremente escolhido pela Chefe do Poder Executivo, outro indicado pela Câmara de Vereadores, e os três restantes, livremente escolhidos em processo eleitoral por todos os segurados do regime próprio.

Parágrafo único -  Ao Conselho Fiscal são deferidas as atribuições enumeradas no artigo 163, da Lei das Sociedades Anônimas, exceto as inaplicáveis, além de outras que lhe vierem a ser cometidas, por expressa deliberação do Conselho de Administração.

Art. 15 Os mandatos dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal:

I   - duram por dois exercícios fiscais consecutivos, admitida uma recondução;

II - não são remunerados, considerando-se-os, porém, serviço relevante prestado ao Município.

Parágrafo Único - Vencidos os respectivos mandatos, os conselheiros permanecem no exercício de suas funções até a posse dos seus sucessores.

Art. 16  Para o fim de viabilizar a execução dos objetivos do fundo mencionado no artigo 8, desta Lei, o Poder Executivo é autorizado a abrir, em favor do mesmo, crédito especial até o valor equivalente a 0,28 (vinte e oito centésimos) dos dispêndios efetivamente realizados em 1998 com os segurados, correndo a despesa à conta do efetivo excesso de arrecadação resultante da cobrança de dívidas ativas, comparativamente à respectiva previsão orçamentária.

Parágrafo Único - O crédito especial a que se refere este artigo não será inferior a 0,07 (sete centésimos) da base de cálculo nele referida.

Art. 17 Ressalvado o disposto no artigo 13, parágrafo 2, desta Lei, é vedada a utilização de recursos do fundo em atividades administrativas com pessoal e encargos, ou na aquisição ou arrendamento de bens de uso, sendo que eventuais despesas com serviços administrativos e operacionais correrão à conta de dotações próprias da Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 18 A extinção do regime próprio de previdência social implica na extinção automática do fundo de bens, direitos e ativos.

Parágrafo Único - Extinto o fundo, seu patrimônio líquido reverterá ao patrimônio do Município.

Art. 19 A instituição e a operacionalização do regime próprio de previdência social dos servidores municipais não afetará, por qualquer forma ou modo, os direitos garantidos aos segurados pelo artigo 40, da Constituição Federal, com a redação que lhe deu a Emenda Constitucional n 20, de 15 de dezembro de 1998, especialmente o disposto nos parágrafos 3 e 8, do artigo 40.

Art. 20 São criados dois cargos de provimento em comissão, nível DASU 1, de Coordenador, sendo um vinculado à estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Administração, com a incumbência específica de coordenar as ações do regime próprio instituído pelo artigo 1, desta Lei, e outro vinculado à estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Finanças, com a incumbência de coordenar as ações do fundo, constituído pelo artigo 8°, desta Lei.

Art. 21 Ressalvado o disposto no artigo 16, as  despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações próprias do Orçamento Geral de Despesas para o exercício de 1999.

* Art. 22 O regime previdenciário previsto nesta Lei tem caráter provisório. No prazo de 150 (cento e cinqüenta) dias o Executivo apresentará à Câmara de Vereadores o cálculo atuarial e o projeto de instituição do regime definitivo e do fundo previsto no artigo 8, desta Lei. 

Art. 23 Fica alterado o destino do produto da arrecadação da contribuição descontada dos servidores para o IPESC, o qual será aplicado no custeio do regime instituído pelo artigo 1 desta Lei, a partir da data da rescisão do Convênio que o Município mantém com o mesmo.

Parágrafo Único - A contribuição a que se refere este artigo será automaticamente extinta, quando for iniciada a cobrança da contribuição de que trata o inciso 1, do artigo 6, desta Lei.

Art. 24 Observada a evolução jurisprudencial, o Poder Executivo fica autorizado a incluir, no regime previdenciário de que trata o artigo 1 desta Lei, os servidores a que se refere o parágrafo 13, do artigo 40, da Constituição Federal.

§ 1- Enquanto não estiver unificada a jurisprudência pertinente, o Poder Executivo é autorizado a depositar em juízo ou constituir provisão administrativa para fazer face à contribuição devida ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, relativamente aos servidores de que trata este artigo.

§ 2 - No caso do parágrafo anterior, se o entendimento jurídico dominante nos tribunais superiores do País for favorável ao Município, ou se for proferida decisão definitiva no mesmo sentido, os valores depositados serão transferidos para o fundo de que trata o artigo 8, desta Lei.

Art. 25 Fica o Poder Executivo responsável pelo pagamento dos inativos constantes do fundo, caso o referido fundo não tenha capacidade suficiente de efetivá-lo durante o período provisório de até 150 (cento e cinqüenta) dias.

Art. 26 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

DOE – 08/07/99

Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 06 de julho de 1999.

ANGELA REGINA HEINZEN AMIN HELOU

PREFEITA MUNICIPAL 
* Lei nº 5629/99 de 29/12/99 – DOE 30/12/99, prorroga, por igual período, o prazo previsto no artigo 22.

** Nova Redação do art. 6º, alterado pela Lei Complementar nº 237/2006 de 07/07/2006 – DOE de 13/07/2006, Lei posteriormente revogada pela Lei Complementar nº 258/2006 de 29/12/2006 – DOE de 16/12/2006, restabelecendo a antiga redação do art. 6º. 

OBS.: O texto original da Lei está em preto. A consolidação está em vermelho e não tem caráter oficial e sim meramente informativo.
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